
 
 
 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS nº 14/2025 

 

 

MUNICÍPIO DE LUCÉLIA (986649) 

Prefeita Municipal: TATIANA GUILHERMINO TAZINÁZZIO 

 

 

OBJETO: Registro de preços pelo prazo de 12 (doze) meses para Contratação de empresa 

especializada para execução de serviços relativos a roçada mecânica de vias públicas, 

praças, terrenos, vicinais e outros locais onde a administração demandar, com fornecimento 

de material de consumo, insumos, ferramentas e equipamento/máquinas complementados 

por rastelamento, varrição, recolhimento dos resíduos, transporte e descarte em local 

apropriado. 

 

 

 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 858.636,69 (oitocentos e cinquenta e oito mil e 

seiscentos e trinta e seis reais e sessenta e nove centavos). 

 

 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 14 de Março de 2025 às 09h 

 

ANÁLISE DAS PROPOSTAS: 03 de Abril de 2025 às 08h 

 

INÍCIO DA DISPUTA: 03 de Abril de 2025 às 09h 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO 

        

 

 

 



 
 
 
 

 

MUNICÍPIO DE LUCÉLIA 

PREGÃO ELETRÔNICO 14/2025 

EDITAL 17/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 31/2025 

Torna-se público que, o MUNICÍPIO DE LUCÉLIA, pessoa jurídica de direito público interno, 

CNPJ 44.919.98/0001-04, com sede na Avenida Brasil, nº 1.101, Centro, CEP 17.780-000, 

Lucélia/SP, telefone (18) 3551-9200, endereço eletrônico www.lucelia.sp.gov.br, através do 

endereço eletrônico www.bll.org.br (BLL COMPRAS - BOLSA DE LICITAÇÕES DO 

BRASIL), por meio do Setor de Compras e Licitações, realizará licitação na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO 

GLOBAL, nos termos da Lei nº 14.133/21, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, 

demais normas aplicáveis à espécie, além das cláusulas e condições estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

As publicações referentes a este processo serão realizadas em: 

- Diário Oficial do Estado de São Paulo (resumo do Edital) 

- Diário Eletrônico Municipal (resumo do Edital) 

- Site www.lucelia.sp.gov.br (Edital completo) 

- Mural da Prefeitura Municipal de Lucélia, Avenida Brasil, nº 1.101, Lucélia/SP (resumo do 

Edital). 

- Plataforma da BLL. 

- Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP - https://www.gov.br/pncp/pt-br  

Data/hora da realização do CERTAME: 03 de Abril de 2025 às 09h. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preços pelo prazo de 12 (doze) meses para Contratação de empresa 

especializada para execução de serviços relativos a roçada mecânica de vias públicas, 

praças, terrenos, vicinais e outros locais onde a administração demandar, com fornecimento 

de material de consumo, insumos, ferramentas e equipamento/máquinas complementados 

por rastelamento, varrição, recolhimento dos resíduos, transporte e descarte em local 

apropriado. 

http://www.lucelia.sp.gov.br/
http://www.bll.org.br/
https://www.gov.br/pncp/pt-br


 
 
 
 

 

1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um item, conforme tabela constante 

do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem 

de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 

1.3. DO REGISTRO DE PREÇOS 

1.3.1. As regras referentes aos órgãos Gerenciador/Participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 

LEILÕES 

2.1.1 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 

direta ou através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual 

deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, 

pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no 

Edital. 

2.1.2 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 

preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 

prévia definição de senha privativa. 

2.1.3 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por 

iniciativa da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

2.1.4 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - 

Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.1.5 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

2.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior, mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, sua correção ou alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 



 
 
 
 

 

2.4. Será concedido tratamento favorecido para as Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte, bem como ao Microempreendedor Individual, nos limites previstos na Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

2.5. Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.1. Aquele que não atenda as condições deste Edital e seus anexos; 

2.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

2.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação, que atue na fiscalização, na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o 3º (terceiro) grau; 

2.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), atuando nessa 

condição; 

2.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 
 
 
 

 

2.5.12. Empresa não cadastrada previamente no sistema BLL.ORG. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.9. O disposto nos itens não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea (art. I, § 5º, Lei 14.133/21). 

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio da www.bll.org.br (BLL 

COMPRAS - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL), a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e 

o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 

de desconto, observado o disposto neste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

http://www.bll.org.br/


 
 
 
 

 

3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz (art. 

7º, XXXIII, CF); 

3.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado (art. 1º, III e IV e art. 5º, III, CF); 

3.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O fornecedor enquadrado como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos nos arts. 3º, 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123/06. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ao 3.5 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133/21, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 

da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1. Na aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2. Nos lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 



 
 
 
 

 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

3.11.2. Percentual de desconto inferior ao lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto (art. 19, § 1º, Instrução 

Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022). 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 0 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos 

de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

4.1.1. Preço unitário do item; 

4.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência;  

4.2. A proposta deverá conter: 

4.2.1. Nos preços indicados na proposta deverão estar computadas as despesas de 

transporte, tributos, materiais, mão de obra e demais custos que a compõe; 

4.2.2. Declaração de que concorda com as condições estabelecidas neste Edital, bem 

como com o prazo e forma de pagamento estabelecido na minuta do contrato anexa; 

4.2.3. Declaração de que sua proposta terá o prazo de validade mínima de 60 (sessenta) 

dias, contados estes da sua entrega; 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 



 
 
 
 

 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 

e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 

sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas: 

4.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.10. 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, IX, 

CF; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública: 



 
 
 
 

 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais). 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações: 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 



 
 
 
 

 

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances.  

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, regulamentado pelo Decreto nº 8.538/15. 

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.19.2. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 



 
 
 
 

 

5.19.3. Caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60, Lei nº 14.133/21, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens nesta ordem:  

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

§ 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

II - empresas brasileiras; 

III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm


 
 
 
 

 

§ 2º As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do disposto 

no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

5.20.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.20.2. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório 

5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis


 
 
 
 

 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep    

6.1.3. Fase recursal somente pela Plataforma de Licitações www.bll.org.br BLL COMPRAS -

BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL. SUPORTE AO FORNECEDOR 413097-4600. 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei nº 8.429/92. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas (art. 29, caput, IN nº 

3/2018). 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros (art. 29, § 1º, IN nº 3/2018). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação (art. 29, § 2º, IN nº 3/2018). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com este Edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, 

de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.bll.org.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29


 
 
 
 

 

6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 

relevante, conforme planilha anexa ao edital. 

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo 

com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para 

apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 

da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem 

como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 



 
 
 
 

 

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 

para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 

excepcional aditamento posterior do contrato.   

6.12.  rros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta    planilha poder   ser ajustada pelo fornecedor, no pra o indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço. 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

6.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Anexo I, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos art. 62 da Lei nº 14.133/21. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 



 
 
 
 

 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 

nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 

venha a substituí-lo, ou consularizações pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 

para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 

somatório dos valores de cada consorciado. 

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo de 30% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 

individuais. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 

por cópia ou por copia autenticada em cartório, ou por outros meios digitais validos. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/21. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei nº 14.133/21. 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

7.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.9. A verificação dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 

licitantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm


 
 
 
 

 

7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 64, Lei nº 

14.133/21) 

7.12.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

7.12.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem. 

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 

que trata o subitem anterior. 

7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 

de 10 (dez) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 

Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.  

8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

8.2.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

8.2.2. A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4


 
 
 
 

 

8.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no sistema de registro de preços. 

8.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 

para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

8.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

8.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

8.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

9. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

9.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

9.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

9.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

9.1.1. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

9.1.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

9.1.3. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

9.1.4.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

9.1.5.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 



 
 
 
 

 

9.1.6. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

9.2. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 

estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

9.2.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário; ou 

9.2.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

 

10.  DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

164 da lei 14.133/21. 

10.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

10.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

10.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  



 
 
 
 

 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://www.lucelia.sp.gov.br/licitação. 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

11.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

11.1.2.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.2.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.2.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

11.1.2.9. Fraudar a licitação; 

11.1.2.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

11.1.2.10.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

https://www/


 
 
 
 

 

11.1.2.10.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.2.10.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.2.10.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.2.10.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

11.2. Conforme art. 156 da Lei nº 14.133/21, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. Advertência;  

11.2.2. Multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.3.1 e 11.3.2, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.3.3 e 11.3.4, a multa será de 15% a 30% do 

valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5


 
 
 
 

 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1, 11.1.1, 11.1.2, 

11.1.2.1, 11.1.2.2, 11.1.2.6 e 11.1.2.7, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.2.8, 

11.1.2.9, 11.1.2.10, 11.1.2.10.1, 11.1.2.10.2, 11.1.2.10.3, 11.1.2.10.4 e 11.1.2.10.5, bem 

como pelas infrações administrativas que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 

na Lei nº 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 0, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME 

n.º 73, de 2022.  

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


 
 
 
 

 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

12.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Lucélia, como seu domicílio legal, para 

qualquer procedimento decorrente do processamento desta licitação e do cumprimento do 

Contrato. 

12.2. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o presente Edital, devendo 

apresentar a impugnação em até 03 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura 

dos envelopes de habilitação, conforme item 10.5. 

12.3. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 

12.4. A impugnação deverá ser protocolizada em dias úteis pelo sistema eletrônico 

www.bll.org.br  (BLL COMPRAS - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL). 

12.5. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital acompanhada dos seguintes 

documentos: 

12.5.1. Ficha CNPJ obtida através do endereço eletrônico da Secretaria da Receita Federal 

do Brasil; 

12.5.2. Estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial 

devidamente registrado na Junta Comercial; 

12.5.3. Cópia do documento oficial com foto do subscritor da impugnação, se subscrito por 

seu representante legal; se subscrito por procurador, documento do mesmo acompanhado 

do instrumento contendo outorga de poderes para tal finalidade. 

12.5.4. Impugnação endereçada ao órgão competente desacompanhada dos documentos 

listados nos itens anteriores será declarada inepta.  

12.5.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

12.5.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.5.7. Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame. 

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS 

13.1. Os recursos necessários ao adimplemento das obrigações decorrentes deste Contrato 

correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

http://www.bll.org.br/


 
 
 
 

 

Órgão: 02 Prefeitura 

Unidade Orçamentária: 12 Agricultura e Meio Ambiente 

Função/Sub-Função: 542 Controle Ambiental 

Projeto/Atividade: 2015 Manutenção do Meio Ambiente 

Classificação Econômica: 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICOS 

Ficha nº 0610 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema www.bll.org.br (BLL COMPRAS - 

BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL). 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília/DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.lucelia.sp.gov.br/licitação. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

http://www.bll.org.br/
https://www.lucelia.sp.gov.br/licitação


 
 
 
 

 

14.11.1. ANEXO I - Documentos Exigidos para Habilitação 

14.11.2. ANEXO II - Termo de Referência 

14.11.2.1. Apêndice do Anexo II - Estudo Técnico Preliminar 

14.11.3. ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de Preços 

14.11.4. ANEXO IV - Declaração Unificada 

14.11.5. ANEXO V - Declaração de Atendimentos Técnicos 

12.11.5. ANEXO V - Modelo de Declaração de Garantia 

14.11.6. ANEXO VII - modelo de declaração de enquadramento como ME ou EPP nos 

termos do art. 3º da Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 

147/14. 

14.11.8. ANEXO VII - Modelo De Proposta 

 

Lucélia (SP), 12 de Março de 2025. 

 

TATIANA GUILHERMINO TAZINÁZZIO 

Prefeita do Município 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo licitante são aquelas discriminadas 

nos itens a seguir: 

1.1. Habilitação jurídica 

1.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.1.2. Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual (CMEI), cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empreendedor.  

1.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal (SLU) ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI): inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

1.1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de 

autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 

1.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

1.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971; 

1.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

1.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista 

1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

https://www.gov.br/empreendedor


 
 
 
 

 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir 

de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, CF; 

1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943. 

1.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital, se 

houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual. 

1.2.6.1. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal 

e da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

exercício. 

1.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou 

sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

1.2.7.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou 

distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de 

outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

1.3. Habilitação econômico-financeira 

1.3.1. Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 90 (noventa) 

dias da data da abertura do envelope referente à habilitação, se outro prazo não constar 

(do)s documento(s); 

1.3.1.1. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante 

apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de 

recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

1.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada 

exercício, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um). 



 
 
 
 

 

1.3.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos; 

1.3.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

1.3.5. No caso de sociedade anônima, observadas as exceções legais, apresentar as 

publicações no Diário Oficial do Balanço e demonstrativos contábeis e da ata de aprovação 

arquivada na Junta Comercial. 

1.3.6. Quando não houver a obrigatoriedade de publicação do balanço patrimonial e dos 

demonstrativos contábeis, deverão ser apresentadas cópias legíveis e autenticadas, das 

páginas do Diário Geral onde eles foram transcritos devidamente assinados pelo contador 

responsável e por seus sócios, bem como dos termos de abertura e de encerramento do 

Diário Geral na Junta Comercial ou no Cartório de Registro de Títulos e Documentos. 

1.3.7. Demonstração de índices de capacidade financeira que atenda às seguintes 

exigências: 

- ILC – Índice de Liquidez Corrente com valor superior a 1,00; 

- ILG – Índice de Liquidez Geral com valor  superior a 1,00; 

- ISG – Índice de Solvência Geral com valor superior a 1,00; 

1.3.7.1. As formulas aplicáveis são as seguintes: 

ILG1 =  

Ativo Circulante 

___________________ 

 

Passivo Circulante 

 

 

 

ILG2 =    

(Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) 

_____________________________________ 

(Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) 

 

ISG3 =  

Ativo Total / 

_______________________________________ 

(Passivo Circulante +  Passivo Não Circulante 



 
 
 
 

 

 

1.3.8.1. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), a mesma deverá comprovar que possui patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez 

por cento) do valor total estimado para contratação do item, por meio de Balanço 

Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, em 

conformidade com o disposto no §4° do artigo 69 da Lei n° 14.133/2021. 

 

Nota Explicativa 

“ s exigências relativas à qualificação econômico-financeira possibilitarão à Administração 

da Prefeitura de Lucélia aferir as condições econômicas e financeiras das proponentes, 

buscando resguardar o cumprimento do contrato ” 

1.4. Habilitação técnica 

1.4.1. Qualificação Técnica e Operacional:  

a. Apresentação de Atestados de Capacidade Técnica Operacional, compatível com 

o objeto da licitação, com quantidade mínima correspondente à 50% da parcela 

de maior relevância ou valor significativo, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 

competentes, de acordo com o artigo 67, II da Lei Federal 14.133/2021 e Súmula 

24 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

 

b. Declaração de que possuirá equipe técnica adequada e disponível para a 

realização do objeto da licitação;  

 

c.  Declaração que apresentará o cumprimento das Normas Regulamentadoras 

NR9 Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) e NR7 - Programa 

de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), NR12 Operações com 

Roçadeiras. 

 

 

 



 
 
 
 

 

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada   para 

atender as necessidades da Secretaria de Meio Ambiente e Agricultura, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, para 

a Prefeitura Municipal de Lucélia. 

2. OBJETIVO 

Contratação de empresa especializada para execução de serviços relativos a roçada 

mecânica de vias públicas, praças, terrenos, vicinais e outros locais onde a administração 

demandar, com fornecimento de material de consumo, insumos, ferramentas e 

equipamento/máquinas complementados por rastelamento, varrição, recolhimento dos 

resíduos, transporte e descarte em local apropriado. 

3. JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO 

a. Atendimento à Legislação Ambiental: 

A contratação se justifica pela necessidade de assegurar a boa aparência e saúde 

das áreas verdes públicas, prevenindo a proliferação de insetos e contribuindo para a 

ordem e limpeza nos espaços públicos. 

b. Impacto na Saúde Pública: 

a. Destaco a importância fundamental da manutenção evitar a proliferação de insetos, 

escorpiões, mosquitos transmissores de dengue e outras doenças, destinação 

correta de resíduos sólidos para preservar a saúde pública. A contratação de 

serviços especializados visa mitigar potenciais riscos à saúde e ao meio ambiente, 

promovendo uma gestão segura e eficaz desses manejos. 

c. Eficiência na Gestão do Serviços: 

A terceirização destes serviços contribuirá para um manejo mais eficiente dos espaços a 

serem roçados, otimizando processos e assegurando práticas ambientalmente 

responsáveis. A expertise e capacidade do contratado proporcionará um manejo adequado 

e sustentável dos resíduos. 

3.1. O objeto desta aquisição NÃO possui item equivalente similar disponível para 

contratação nas atas de SRP vigentes na Prefeitura Municipal de Lucélia. 

 

4. VISITA TÉCNICA  

 

a. Considerando a natureza dos serviços, não será exigido a visita técnica obrigatória 

por parte das licitantes, porém fica a critério das empresas realizarem a visita. 

b.  Caso as empresas se interessarem em fazer a visita técnica, será disponibilizado 

um funcionário da Secretaria Municipal de Meio Ambiente para acompanhar, 

devendo ser previamente agendado pelo telefone (18) 35511298. 



 
 
 
 

 

c. Tendo em vista o enunciado acima, a empresa não poderá alegar o 

desconhecimento das condições e do grau de dificuldades existentes como 

justificativa para se eximirem das obrigações assumidas. 

 

5. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

ITEM SETOR IDENTIFICAÇÃO 

UNID
ADE 
DE 

MEDI
DA 

ÁREA 
(m2) 

ENDER
EÇO 

VALO
R 

UNITÁ
RIO 

MÉDI
O 

VALOR 
MÉDIO 
TOTAL 

Valor médio 
considerando 
04 roçagem 

ao ano 

1 SAÚDE 
Academia da Saúde Parque da 
Palmeiras 

M² 

40 

Rua 
Ananias 
Alves de 
Souza 

R$ 
0,90 

R$ 36,13 R$ 144,53 

2   Academia da Saúde Vila Cayres 

M² 

4186 

Rua 
Padre 
Anchiet
a 

R$ 
0,90 

R$ 
3.781,35 

R$ 15.125,41 

3   EFS Vila Rennó 
M² 

1.177,0
2 

Av. João 
Sartorat
o 

R$ 
0,90 

R$ 
1.063,24 

R$ 4.252,97 

4   ESF Dr. Domingos 
M² 

921,75 
rua Luiz 
F. Braga 

R$ 
0,90 

R$ 
832,65 

R$ 3.330,59 

5   Residência Terapêutica 

M² 

257,5 

Rua 
Dorigal 
Rodrigu
es de 
Barros 

R$ 
0,90 

R$ 
232,61 

R$ 930,43 

6   Zoonoses 
M² 

525,38 
Rua Rui 
Barbosa 

R$ 
0,90 

R$ 
474,59 

R$ 1.898,37 

7   Canil Municipal 

M² 

822,6 

Estrada 
Vicinal 
Lucélia-
Pracinh
a 

R$ 
0,90 

R$ 
743,08 

R$ 2.972,33 

8   ESF Pref. João Garcia Maldonado 

M² 

492,43 

Rua 
Padre 
Anchiet
a 

R$ 
0,90 

R$ 
444,83 

R$ 1.779,31 

9 
USO 
COMUM 

Clube dos Trabalhadores 
M² 

1855 
Av João 
Sartorat

R$ 
0,90 

R$ 
1.675,68 

R$ 6.702,73 



 
 
 
 

 

o 

10   COL 

M² 

218 

Av 
Antônio 
Chavare
lli 

R$ 
0,90 

R$ 
196,93 

R$ 787,71 

11 ESPORTE 
Complexo Esportivo - Ginásio de 
Esportes 

M² 
18.168,

00 

Rua 
Manoel 
Lopes 

R$ 
0,90 

R$ 
16.411,7

6 
R$ 65.647,04 

12 
ASSISTÊN
CIA 

CRAS 
M² 

218,33 
Rua 
Bauru 

R$ 
0,90 

R$ 
197,22 

R$ 788,90 

13   CREAS 

M² 

268,66 

Av. 
Antônio 
chavarel
li 

R$ 
0,90 

R$ 
242,69 

R$ 970,76 

14   Projeto Anjo da Guarda 

M² 
1.019,6

7 

Alamed
a 
Demétri
o Cavlak 

R$ 
0,90 

R$ 
921,10 

R$ 3.684,41 

15   Secretaria de Assistência Social 

M² 

170,35 

Rua 
Vicente 
Di 
Estefan
o 

R$ 
0,90 

R$ 
153,88 

R$ 615,53 

16 
EDUCAÇÃ
O 

EMEF Argemiro de Almeida 
Gonzaga 

M² 
1.308,0

0 

Av. 
Antônio 
Chavare
lli 

R$ 
0,90 

R$ 
1.181,56 

R$ 4.726,24 

17   EMEF Carlos Bueno 

M² 
4.120,0

0 

Rua 
Prefeito 
Arnaldo 
Pozzetti 

R$ 
0,90 

R$ 
3.721,73 

R$ 14.886,93 

18   
EMEF PROF. Maria do Carmo de 
Menezes 

M² 
2.714,7

1 

Rua 
Eduardo 
Rapaci 

R$ 
0,90 

R$ 
2.452,29 

R$ 9.809,15 

19   
EMEF Prof° . Soledade 
Domingues Iglésias 

M² 
2.536,6

8 

Rua 
Princesa 
Isabel 

R$ 
0,90 

R$ 
2.291,47 

R$ 9.165,87 

20   EMEI - Adelita Firpo 
M² 

626,83 
Av João 
Vacari 

R$ 
0,90 

R$ 
566,24 

R$ 2.264,95 

21   EMEI Dep .José Candido 
M² 

2.228,0
0 

Rua 
Botucat
u 

R$ 
0,90 

R$ 
2.012,63 

R$ 8.050,51 

22   EMEI Dona Joaninha 

M² 
1.679,3

1 

Rua 
Josephi
na 
Storti 

R$ 
0,90 

R$ 
1.516,98 

R$ 6.067,91 



 
 
 
 

 

Rapaci 

23   
EMEI INÁH MAGOSSO 
MARTINELLI 

M² 

767,87 

Rua 
Senador 
Queiroz 
Filho 

R$ 
0,90 

R$ 
693,64 

R$ 2.774,57 

24   EMEI Stela  Maria Dutra 

M² 
1.100,0

0 

Rua 
Pedro 
Pernomi
an 

R$ 
0,90 

R$ 
993,67 

R$ 3.974,67 

25   
Quadra Coberta Valter Barioni 
de Brito 

M² 

835 

Rua 
Duarte 
José 
Gonçalv
es 

R$ 
0,90 

R$ 
754,28 

R$ 3.017,13 

26   Quadras Cobertas Carlos Bueno 
M² 

1876 
Rua 
Botucat
u 

R$ 
0,90 

R$ 
1.694,65 

R$ 6.778,61 

27   
Secretaria Municipal de 
Educação 

M² 
155,82 

Rua 
Eduardo 
Rapaci 

R$ 
0,90 

R$ 
140,76 

R$ 563,03 

28   
Entorno do Campo da Vila 
Rancharia 

M² 
7.291,2

4 

Rua 
Prefeito 
Arnaldo 
Pozzetti 

R$ 
0,90 

R$ 
6.586,42 

R$ 26.345,68 

29   
Entorno do Campo da Vila 
Rennó 

M² 

711,79 

Rua 
Prefeito 
Arnaldo 
Pozzetti 

R$ 
0,90 

R$ 
642,98 

R$ 2.571,93 

30   
Estádio Municipal José de 
Freitas Cayres 

M² 
9.680,3

2 

Rua 
Eisuke 
Gushike
n 

R$ 
0,90 

R$ 
8.744,56 

R$ 34.978,22 

31   Piscina Municipal 

M² 

812,5 

Projeçã
o da 
Alamed
a 
Demétri
o Cavlak 

R$ 
0,90 

R$ 
733,96 

R$ 2.935,83 

32 PRAÇAS 
Praça José Firpo - área de 
Gramado 

M² 

1.852,3
7 

Rua 
Duarte 
José 
Gonçalv
es 

R$ 
0,90 

R$ 
1.673,31 

R$ 6.693,23 

33   Praça Luiz Ferraz de Mesquita 
M² 1.670,0

1 
Av 
Internac

R$ 
0,90 

R$ 
1.508,58 

R$ 6.034,30 



 
 
 
 

 

ional 

34   Praça no Parque das Palmeiras 

M² 
1.450,2

6 

Rua 
Pedro 
Gaspari
ni 

R$ 
0,90 

R$ 
1.310,07 

R$ 5.240,27 

35   Praça - Jardim América 
M² 

214,99 
Rua 
Cesar 
Sgarbi 

R$ 
0,90 

R$ 
194,21 

R$ 776,83 

36   
Praça - Prédio de Múltiplo Uso - 
Centro 

M² 

212,31 

Rua 
Duarte 
José 
Gonçalv
es 

R$ 
0,90 

R$ 
191,79 

R$ 767,15 

37   Praça Luiz Ferraz de Mesquita 
M² 

1.705,7
2 

Avenida 
Internac
ional 

R$ 
0,90 

R$ 
1.540,83 

R$ 6.163,33 

38   Praça Melvin Jones - Centro 

M² 

775,93 

Rua 
Izabel 
Helena 
Desmisc
ki 

R$ 
0,90 

R$ 
700,92 

R$ 2.803,69 

39   
Praça rua Prof Otavio Mendes - 
Vila Rennó 

M² 

520,91 

Rua 
Prefeito 
Arnaldo 
Pozzetti 

R$ 
0,90 

R$ 
470,56 

R$ 1.882,22 

40   
Praça - CJ H Américo Milani 
Dallalana 

M² 

454,8 

Ruas 
Maria 
Apareci
da do 
Nascim
ento, 
Ézio 
Sementi
no, 
Eunice 
Abrante
s 
Dourad
o da 
Silva e 
Pedro 
Cazu 

R$ 
0,90 

R$ 
410,84 

R$ 1.643,34 

41   Praça José Firpo 

M² 
5.029,1

6 

Rua 
Duarte 
José 
Gonçalv

R$ 
0,90 

R$ 
4.543,01 

R$ 18.172,03 



 
 
 
 

 

es 

42   Praça Roseveult 
M² 6.498,0

8 
Avenida 
Rennó 

R$ 
0,90 

R$ 
5.869,93 

R$ 23.479,73 

43   Praça Dr L. Y. Jonas Junior 
M² 

868 
Rua 
Nemeta
la Audi 

R$ 
0,90 

R$ 
784,09 

R$ 3.136,37 

44   Praça e Canteiros da Rodoviária 

M² 

2020 

Margina
l 
Amadeu 
Desmisc
ki 

R$ 
0,90 

R$ 
1.824,73 

R$ 7.298,93 

45   Praça Jardim da Flores 
M² 

3.223,7
1 

Rua das 
Margari
das  

R$ 
0,90 

R$ 
2.912,08 

R$ 11.648,34 

46   Praça Melvin Jones 
M² 

387,78 
Rua 
José 
Barbosa 

R$ 
0,90 

R$ 
350,29 

R$ 1.401,18 

47   Praça Nosso Teto I 

M² 

569 

Rua 
Duarte 
José 
Gonçalv
es 

R$ 
0,90 

R$ 
514,00 

R$ 2.055,99 

48   Praça Pe Francisco Mahr 
M² 5.269,8

8 
Av 
Brasil 

R$ 
0,90 

R$ 
4.760,46 

R$ 19.041,83 

49   Praça S. C Rapaci 

M² 

479 

Rua 
José 
Canuto 
Barbosa 

R$ 
0,90 

R$ 
432,70 

R$ 1.730,79 

50   Praças 3x Nova Lucélia 
M² 

451 
Rua 
Altino 
José 

R$ 
0,90 

R$ 
407,40 

R$ 1.629,61 

51 
INSTITUCI
ONAL 

Jardim das Flores 

M² 

2.973,1
6 

Entre a 
Rua das 
Rosas e 
Rua das 
Margari
das  
(Vicinal 
Lucélia-
Pracinh
a) 

R$ 
0,90 

R$ 
2.685,75 

R$ 10.743,02 

52   JD Bela Vista 
M² 

1.053,0
5 

Rua 
Sergio 
Bertucci 

R$ 
0,90 

R$ 
951,26 

R$ 3.805,02 



 
 
 
 

 

53   JD Ipanema 

M² 

1.477,0
3 

Rua 
Arlindo 
José 
Morselli 
Carrara 

R$ 
0,90 

R$ 
1.334,25 

R$ 5.337,00 

54 AI 1 CJ H Américo Milani Dallalana 

M² 
1.803,1

1 

Rua 
auxenci
o José 
Dias 

R$ 
0,90 

R$ 
1.628,81 

R$ 6.515,24 

55 AI 1 Loteamento Baraldi 

M² 

544,31 

Rua 
Gabriel 
Silveira 
Barros 

R$ 
0,90 

R$ 
491,69 

R$ 1.966,77 

56 AI 1 Pq dos Sonhos 
M² 

1.354,3
8 

Rua 
Humani
smo 

R$ 
0,90 

R$ 
1.223,46 

R$ 4.893,83 

57 AI 2 CJ H Américo Milani Dallalana 
M² 

4.904,5
4 

Rua Ezio 
Sementi
no 

R$ 
0,90 

R$ 
4.430,43 

R$ 17.721,74 

58 AI 2 JD Aguapeí 

M² 

1.441,1
1 

Rua 
Marcio 
José 
Guido 
Pinotti 

R$ 
0,90 

R$ 
1.301,80 

R$ 5.207,21 

59 AI II  JD das Acácias 

M² 

124,95 

Rua 
Duarte 
José 
Gonçalv
es 

R$ 
0,90 

R$ 
112,87 

R$ 451,49 

60 AI III JD das Acácias 
M² 

218,44 
Rua 
Beija 
Flor 

R$ 
0,90 

R$ 
197,32 

R$ 789,30 

61 AI V JD das Acácias 
M² 

219,54 
Rua 
Bem te 
vi 

R$ 
0,90 

R$ 
198,32 

R$ 793,27 

62 AI VII JD das Acácias 
M² 

607,81 
Rua das 
Garças 

R$ 
0,90 

R$ 
549,06 

R$ 2.196,22 

63 
AREA 
PUBLICA 

Vila Rennó 

M² 
3.202,9

2 

Rua 
Divo 
Vicente 
Minari  

R$ 
0,90 

R$ 
2.893,30 

R$ 11.573,22 

64   Vila Rennó 

M² 

818,67 

Rua 
Amélio 
Cavalar
o 

R$ 
0,90 

R$ 
739,53 

R$ 2.958,13 

65   Jardim das Flores M² 9.216,0 Rua dos R$ R$ R$ 33.300,55 



 
 
 
 

 

2 Oitis 0,90 8.325,14 

66   Jardim Paulista 
M² 

1.153,7
3 

Rua 
Cesar 
Sgarbi 

R$ 
0,90 

R$ 
1.042,20 

R$ 4.168,81 

67   Parque Veneza 
M² 1.334,6

1 
Rua 
Turin 

R$ 
0,90 

R$ 
1.205,60 

R$ 4.822,39 

68   Santa Luzia 
M² 

970,15 
Rua das 
Cerejeir
as 

R$ 
0,90 

R$ 
876,37 

R$ 3.505,48 

69 
Áreas do 
Clube  
Municipal  

Parque Veneza 

M² 

3.601,1
0 

Rua 
Turin 
(antigo 
clube da 
paulista
) 

R$ 
0,90 

R$ 
3.252,99 

R$ 13.011,97 

70   
Biblioteca Municipal Paulo 
Sambaquy 

M² 

232,47 

Rua 
Duarte 
José 
Gonçalv
es 

R$ 
0,90 

R$ 
210,00 

R$ 839,99 

71 
SISTEMA 
DE LAZER 

Sistemas de Lazer e AI - JD Santa 
Lucia 

M² 

3.480,1
7 

Rua 
Rivaldo 
Vieira 
de Melo 
com a 
Rua dos 
Jatobás 

R$ 
0,90 

R$ 
3.143,75 

R$ 12.575,01 

72 SL JD das Acácias II 
M² 

4.032,9
7 

Rua 
Milton 
Alves 

R$ 
0,90 

R$ 
3.643,12 

R$ 14.572,46 

73 SL JD Ipanema 

M² 
4.978,2

2 

Rua 
Wilson 
albano 
da Silva 

R$ 
0,90 

R$ 
4.496,99 

R$ 17.987,97 

74 SL 
Próximo Vicinal Municipal 
Radialista João Vaz Pinto 

M² 

7.404,5
6 

Vicinal 
Adaman
tina-
Lucélia 
João 
Vaz 
Pinto 

R$ 
0,90 

R$ 
6.688,79 

R$ 26.755,14 

75 SL 1 Loteamento Baraldi 
M² 

725,19 
Avenida 
Luiz 
Baraldi 

R$ 
0,90 

R$ 
655,09 

R$ 2.620,35 

76 SL 1 Pq dos Sonhos 
M² 1.661,6

7 
Rua do 
Humani

R$ 
0,90 

R$ 
1.501,04 

R$ 6.004,17 



 
 
 
 

 

smo 

77 SL 2 Loteamento Baraldi 

M² 
2.495,5

7 

Av. 
Antônio 
Chavare
lli 

R$ 
0,90 

R$ 
2.254,33 

R$ 9.017,33 

78 
Academia 
e Sistema 
de Lazer 

Jardim América 

M² 

1.866,8
1 

Rua 
Jornalist
a 
Sinésio 
Ferraz 
Dutra 

R$ 
0,90 

R$ 
1.686,35 

R$ 6.745,41 

79   ULER Parque das Palmeiras 
M² 3.928,7

2 
  

R$ 
0,90 

R$ 
3.548,94 

R$ 14.195,77 

80 
ÁREA 
VERDE 

Jardim Paulista 

M² 

3.761,1
4 

Rua 
Duarte 
José 
Gonçalv
es 

R$ 
0,90 

R$ 
3.397,56 

R$ 13.590,25 

81   Campo da Vila Rancharia 

M² 
8.819,2

6 

Rua 
Prefeito 
Arnaldo 
Pozzetti 

R$ 
0,90 

R$ 
7.966,73 

R$ 31.866,93 

82   Campo da Vila Rennó 

M² 
8.981,0

5 

Rua 
Prefeito 
Arnaldo 
Pozzetti 

R$ 
0,90 

R$ 
8.112,88 

R$ 32.451,53 

83   
Campo Médio Parque das 
Palmeiras 

M² 
2.475,8

8 

Rua 
Joaquim 
Dias 
Lima 

R$ 
0,90 

R$ 
2.236,54 

R$ 8.946,18 

84   Canteiros Central 

M² 

445 

Av José 
Silveira 
Mendo
nça 

R$ 
0,90 

R$ 
401,98 

R$ 1.607,93 

85   Cartório Eleitoral 
M² 

56,31 
Rua 
Eduardo 
Rapaci 

R$ 
0,90 

R$ 50,87 R$ 203,47 

86   Casa da Agricultura 

M² 

245,05 

Rua 
Ricieri 
Pernomi
an 

R$ 
0,90 

R$ 
221,36 

R$ 885,45 

87   Casa da Cultura 
M² 

21.958,
30 

Pátio da 
Linha 
Férrea 

R$ 
0,90 

R$ 
19.835,6

6 
R$ 79.342,66 

88 Centro Jardim das Flores M² 1.452,9 Rua das R$ R$ R$ 5.250,06 



 
 
 
 

 

Comunitá
rio 

7 Amoreir
as 

0,90 1.312,52 

89   Centro de Educação Ambiental 
M² 

695,08 
Chácara 
Planalto 

R$ 
0,90 

R$ 
627,89 

R$ 2.511,56 

90   Delegacia de Policia 

M² 

663,6 

Rua 
Ricieri 
Pernomi
an 

R$ 
0,90 

R$ 
599,45 

R$ 2.397,81 

91   Externo do Posto de Sementes 

M² 

1.556,5
6 

Rua 
Dorival 
Rodrigu
es de 
Barros 

R$ 
0,90 

R$ 
1.406,09 

R$ 5.624,37 

92   PNMSB_Salto Botelho 

M² 

7.135,5
4 

Estrada 
Vicinal 
(antigo 
clube de 
campo) 

R$ 
0,90 

R$ 
6.445,77 

R$ 25.783,08 

93   Setor Administrativo RH 

M² 

121,69 

Rua 
Sonia 
Maria 
Campag
none 

R$ 
0,90 

R$ 
109,93 

R$ 439,71 

94   Via de Acesso da Cidade 
M² 

9000 
Via de 
Acesso 

R$ 
0,90 

R$ 
8.130,00 

R$ 32.520,00 

        
      

R$ 
214.659,

17 
R$ 858.636,69 

 

6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

6.1. O processo licitatório observará as normas e procedimentos administrativos 

da Lei 14.133/2021 e demais regulamentações 

7. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

Bens comuns são aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais 

do mercado. 

 

7.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, 

nos termos do parágrafo único, do artigo 6°, Inciso XIII da Lei n° 14.133/21  

 

8. ESTIMATIVA DE CUSTOS 

8.1.  A estimativa dos custos dos bens a serem adquiridos foi realizada mediante 

cotação com três fornecedores. 

 



 
 
 
 

 

9. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

9.1.  O critério de julgamento estabelecido para esse certame será de menor 

preço global. 

9.2. Empresas  

 

10. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

10.1. O prazo de início da prestação do serviço deverá ser imediato, após a 

assinatura do termo de contrato.  

10.2. A requisição poderá ser parcial, ou seja, poderá ser solicitada a roçada e 

limpeza parcial de uma área, compreendendo metragem menor do que a total 

estabelecida 

10.2.1. A nota de empenho / contrato será encaminhada para o fornecedor no 

e-mail cadastrado no SICAF – comprasnet. 

10.2.2. Quaisquer dúvidas sobre a entrega dos materiais poderão ser sanadas 

através dos seguintes contatos: 

- e-mail: meioambiente@lucelia.sp.gov.br /smaa.lucelia@gmail.com 

- telefone: (18) 3551-1298 

10.3. A presente aquisição será formalizada por meio de nota de empenho.  

 

11. GARANTIA (QUANDO HOUVER NECESSIDADE) 

11.1. Os serviços serão de primeira qualidade, e que atendemos às exigências 

contidas na presente requisição. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

12.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

12.1.1. Prestar Informações e Documentos Necessários: A CONTRATANTE 

deve fornecer à CONTRATADA todas as informações relevantes e 

documentos necessários para o correto manuseio e destinação final dos 

resíduos sólidos. Isso pode incluir dados sobre a quantidade e natureza 

dos resíduos a serem entregues. 

12.1.2. Fiscalização e Monitoramento: A CONTRATANTE tem a 

responsabilidade de fiscalizar os serviços prestados, assegurando que 

a CONTRATADA esteja cumprindo todas as obrigações estipuladas no 

contrato. Pode ser necessário realizar monitoramentos ambientais e 

inspeções regulares. 

12.1.3. Pagamento e Recursos Financeiros: A CONTRATANTE deve realizar 

os pagamentos acordados de forma pontual, conforme estabelecido no 

contrato. Além disso, a disponibilização de recursos financeiros 

necessários para a execução do contrato é uma responsabilidade da 

CONTRATANTE. 

12.1.4. Cumprir Condições Contratuais: A CONTRATANTE deve cumprir todas 

as condições estipuladas no contrato, incluindo prazos, formas de 

mailto:meioambiente@lucelia.sp.gov.br


 
 
 
 

 

pagamento, e demais cláusulas contratuais. Isso contribui para a 

manutenção da relação contratual de forma adequada. 

12.1.5. Coleta e Entrega de Resíduos: A CONTRATANTE é responsável por 

coletar e entregar os resíduos sólidos em local adequado de acordo 

com as determinações do município. 

12.1.6. Adoção de Práticas Sustentáveis: Promover práticas sustentáveis no 

que diz respeito à realização de serviços prestados, de modo a 

contribuir para a eficiência e responsabilidade ambiental, em 

conformidade com a legislação aplicável. 

12.1.7. Comunicação Transparente: A CONTRATANTE deve manter uma 

comunicação transparente com a CONTRATADA, informando sobre 

eventuais mudanças nas condições ou exigências operacionais, bem 

como qualquer outra informação relevante para a execução do contrato. 

12.1.8. Recebimento e Avaliação dos Serviços: Receber os serviços prestados 

pela CONTRATADA, avaliando se estão em conformidade com as 

condições estabelecidas no contrato. Isso pode inclui a confecção e 

análise de relatórios fornecidos pela CONTRATADA e a verificação in 

loco das operações. 

12.1.9. Gestão de Situações Emergenciais: Desenvolver planos e protocolos 

para lidar com situações emergenciais, como vazamentos, acidentes ou 

outros eventos adversos que possam afetar a destinação dos resíduos. 

12.1.10. Exigir Cumprimento Legal: Garantir que a CONTRATADA esteja 

cumprindo todas as normas legais e regulamentações relacionadas à 

sua atividade de operação. 

 

12.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do objeto do presente Termo de Referência, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

12.2. São obrigações da CONTRATADA: 

 

a. A prestação de serviços de manutenção e conservação de jardins envolverá todas 

as etapas do processo de operacionalização das áreas identificadas, conforme o 

padrão estabelecido pelo Contratante. 

b. Os serviços deverão ser prestados nos padrões técnicos recomendados e contar 

com quadro de pessoal operacional capacitado e em número suficiente. 

c. A Contratada deverá executar todas as atividades necessárias à obtenção do 

serviço contratado, dentre as quais se destacam: 

01- Manutenção e conservação de gramados: 



 
 
 
 

 

 Cortes de gramados, incluindo recortes em passeios e canteiros; 

 Capinação manual; 

 Capinação manual da parte com areia dos parques infantis e caixas de areia, 

exterminando as espécies invasoras; 

 Coleta e remoção de lixo; 

 Controle fitossanitário: programação e execução permanente de prevenção, 

combate e/ou controle a pragas e doenças específicas a cada espécie vegetal; 

 Corte e recolhimento de galhos condenados ou caídos; 

 Erradicação das plantas invasoras; 

02- Manutenção e conservação de área: 

 

 Poda de pequena monta (arbustos, cercas vivas e árvores de pequeno porte – ou aquelas 

cuja altura na fase adulta atinge até 1,8metros): 

 Coleta e remoção de lixo; 

 Condução de trepadeira; 

 Controle fitossanitário: programação e execução permanente de prevenção, 

combate e/ou controle a pragas e doenças específicas a cada espécie vegetal; 

 Corte e recolhimento de galhos condenados ou caídos; 

 Cortes de cercas vivas; 

 Erradicação das plantas invasoras; 

 Poda deformação; 

 Poda de limitação de crescimento dos arbustos; 

 Poda de limpeza;  

 Rastelagem e remoção dos restos vegetais, resultantes do corte. 

 

Roçada de toda área gramada, utilizando–se de roçadeira tipo costal, carrinho, microtrator 

ou roçadeira acoplada a trator, conforme possibilidade do local a ser roçado, não 

danificando espécies arbóreos e florais ali presentes;  

Coroamento, com limpeza manual em torno do caule das espécies arbóreos e florais;  

Retirada manual de ervas daninhas e plantas invasoras;  

Os resíduos gerados serão recolhidos e transportados pela empresa contrata dando o 

seu descarte em local adequado. 

O município de Lucélia possui um local para recebimento desses rejeitos de roçagem 

(devidamente separado), localizado na chácara planalto s/n – Lucélia. localização conforme 

CROQUE abaixo. 



 
 
 
 

 

 

 

12.2.1. Treinamento de Pessoal: A CONTRATADA deve providenciar o 

treinamento adequado para o pessoal envolvido na operação nos 

serviços descriminados acima. 

12.2.2. Relatórios Periódicos: A CONTRATADA pode ser obrigada a fornecer 

relatórios mensal à administração pública, detalhando os serviços 

executados provenientes da demanda pré determinada pela secretaria 

do meio ambiente. 

12.2.3. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, 

seus anexos e sua proposta ou Termo de Referência, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita prestação de serviço; 

 

12.2.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

 

12.2.5. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 

deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

 



 
 
 
 

 

12.2.6. A Contratada deverá disponibilizar toda mão de obra necessária, 

devidamente qualificada e especializada, para a realização dos 

serviços, observadas todas as normas trabalhistas aplicáveis. 

 

12.2.7.  A equipe da empresa contratada deverá estar devidamente 

uniformizada e identificada, e deve fazer uso dos devidos equipamentos 

de segurança individual – EPI.  

 

12.2.8. Todos os equipamentos e materiais para execução do serviço é 

responsabilidade da contratada. 

 

13. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um 

representante da CONTRATANTE especialmente designado, permitida a 

contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações 

pertinentes a essa atribuição.  

 

13.2. O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que 

for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.  

 

13.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 

representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para 

a adoção das medidas convenientes. 

 

14. PAGAMENTO 

 

14.1. O pagamento será efetuado, no prazo de 30 dias da data de apresentação 

dos documentos de cobrança, desde que a totalidade do objeto contratado 

tenha sido executada, atestada e aprovada pelo CONTRATANTE, 

 

14.2. O pagamento será efetuado na conta corrente da CONTRATADA através de 

Ordem Bancária; 

 

14.3. Os bens entregues ou serviços prestados em desacordo com as 

especificações contratuais não serão atestados pela fiscalização; 

 

14.4. A CONTRATADA deverá emitir uma nota fiscal com os dados constantes da 

Nota de Empenho. 

15. SUBCONTRATAÇÃO 

 

15.1. É vedada a subcontratação: 



 
 
 
 

 

15.1.1. De parcelas do objeto de maior relevância técnica ou que apresente 

valor mais significativo; 

15.1.2. De microempresas e empresas de pequeno porte que estejam 

participando da licitação; 

15.1.3.  De microempresas ou empresas de pequeno porte que tenham um ou 

mais sócios em comum com a empresa contratante; 

15.1.4. Na ocasião em que a empresa vencedora do certame for microempresa 

ou empresa de pequeno porte. 

15.2. A subcontratação da parte do objeto, que foi previamente autorizada pela 

CONTRATANTE, não libera a CONTRATADA de quaisquer 

responsabilidades legais e contratuais, a qual responde perante a 

Administração pela parte que subcontratou. 

15.3. Terão preferência na subcontratação as microempresas e empresas de 

pequeno porte. 

15.4. A subcontratação não produz relação jurídica direta entre a CONTRATANTE 

e a empresa subcontratada.   

15.5. Na ocasião da subcontratação, a empresa subcontratada deverá apresentar 

os seguintes documentos, sendo que cópia dos mesmos deverá ser 

fornecidas à CONTRATANTE: 

15.5.1. Habilitação jurídica: 

15.5.2. Cédula de identidade; 

15.5.3. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

15.5.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores; 

15.5.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

15.5.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

15.5.7. Documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista: 

15.5.7.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC); 

15.5.7.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual 

ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

15.5.7.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, 

Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 



 
 
 
 

 

15.5.7.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, 

demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

15.5.7.5. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

15.5.7.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa. 

16. SANÇÕES 

16.1. A CONTRATADA estará sujeita às penalidades por inexecução contratual de 

acordo com o disposto na Lei nº 14.133/2021. 

16.2. A CONTRATADA compromete-se a manter as informações de contato 

constantemente atualizadas no SICAF. 

 

17. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

17.1. O prazo para a execução do objeto deste Termo de Referência é contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente ao envio da nota de empenho ou 

contrato. 

 

17.2. É obrigação da CONTRATADA manter as informações cadastrais no SICAF 

atualizadas. 

17.3. Havendo divergência entre as especificações do objeto detalhadas no 

Comprasnet e as constantes neste Termo de Referência, prevalecerão as 

últimas. 

 

18. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 

Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/ menor 

poluição, tais como: 

 Uso Sustentável de Recursos 

 Manejo Ecológico de Resíduos 

 Controle Biológico de Pragas 

 Preservação da Biodiversidade 

 Manutenção de Áreas Nativas 

 Educação Ambiental: 

 Monitoramento Ambiental 

 Incentivo a Práticas Sustentáveis 

 

 

 



 
 
 
 

 

 

Após análise, aprovo este Termo de Referência, considerando que do mesmo 

constam os elementos capazes de propiciar a avaliação do custo/benefício, para atender às 

necessidades da Prefeitura Municipal de Lucélia.  

 

 

 

 

Lucélia, 12 de Março de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ALESSANDRA R. C. RODRIGUES 

Diretora do Meio Ambiente e Agricultura 

 

 

 

CASSIANA LUKIANTCHUKI 

Secretária do Meio Ambiente e 

Agricultura 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 

 

Requisição nº. 11/2025 

Secretaria de Meio Ambiente e Agricultura  

 

ESTUDO TÉCNICO PLELIMINAR  

 

OBJETO EM ANÁLISE: Roçada Mecânica de Grama m2 

 

I- DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

 

Manutenção de jardins, áreas verdes, praças, entre outros de acordo com a necessidade do 

município. Evitando assim a proliferação de insetos, escorpiões, mosquitos transmissores de 

dengue e outras doenças. 

O serviço a ser contratado, consta no Termo de Referência. 

Contratação de empresa especializada para execução de serviços relativos a roçada 

mecânica de vias públicas, praças, terrenos, vicinais e outros locais onde a administração 

demandar, com fornecimento de material de consumo, insumos, ferramentas e 

equipamento/máquinas complementados por rastelamento, varrição, recolhimento dos 

resíduos, transporte e descarte em local apropriado. 

 

II - DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

 

a. Atendimento à Legislação Ambiental: 

A contratação se justifica pela necessidade de assegurar a boa aparência e saúde das 

áreas verdes públicas, prevenindo a proliferação de insetos e contribuindo para a ordem e 

limpeza nos espaços públicos. 

b. Impacto na Saúde Pública: 

Destaco a importância fundamental da manutenção evitar a proliferação de insetos, 

escorpiões, mosquitos transmissores de dengue e outras doenças, destinação correta de 

resíduos sólidos para preservar a saúde pública. A contratação de serviços especializados 

visa mitigar potenciais riscos à saúde e ao meio ambiente, promovendo uma gestão segura 

e eficaz desses manejos. 

c. Eficiência na Gestão do Serviços: 

A terceirização destes serviços contribuirá para um manejo mais eficiente dos espaços a 

serem roçados, otimizando processos e assegurando práticas ambientalmente 

responsáveis. A expertise e capacidade do contratado proporcionará um manejo adequado 

e sustentável dos resíduos. 

d. A contratação é necessária uma vez que, durante o período de chuvas e condições 

climáticas favoráveis, as plantas invasoras e o gramado se desenvolvem com maior 

velocidade, aumentando assim a demanda de serviços de manutenção dos imóveis públicos 

municipais, bem como em áreas não edificadas de imóveis afetados ao uso da 

administração pública municipal. 

 

 



 
 
 
 

 

III- REQUISITOS LEGAIS  

a) Lei 14.133-2021 – Licitações e Contratos; 

b) Qualificação técnica:  

d. Apresentação de Atestados de Capacidade Técnica Operacional, compatível com 

o objeto da licitação, com quantidade mínima correspondente à 50% da parcela 

de maior relevância ou valor significativo, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 

competentes, de acordo com o artigo 67, II da Lei Federal 14.133/2021 e Súmula 

24 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

e. Declaração de que possuirá equipe técnica adequada e disponível para a 

realização do objeto da licitação;  

f.  Declaração que apresentará o cumprimento das Normas Regulamentadoras 

NR9 Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) e NR7 - Programa 

de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), NR12 Operações com 

Roçadeiras 

IV – ESTIMATIVA DE METRAGEM: 

a. A presente contratação está vinculada ao levantamento das necessidades de contratação 

de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção e conservação de 

jardins e áreas verdes, praças, entre outros, responsabilidade do município e vias públicas, 

para o período de 12 meses, conforme Termo de Referencia. 

 

V - DOS SERVIÇOS: 

a. Por se tratar da modalidade de registro de preço, ficará a critério da CONTRATANTE 

a definição da quantidade de serviço executado mensalmente. Considerando o 

período de estiagem e possíveis intempéries meteorológicas a execução do objeto 

poderá ser diminuída ou até mesmo paralisada por períodos específicos como os 

períodos de estiagem. 

b. A demanda será realizada sempre que a vegetação atingir no máximo 20 

centímetros de altura. 

c. A requisição poderá ser parcial, ou seja, poderá ser solicitada a roçada e limpeza 

parcial de uma área, compreendendo metragem menor do que a total estabelecida. 

VI – Pontos de roçagem com metragem descriminados: 

a. Anexo1. 

VII - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

a. As demais descrições detalhadas do objeto a ser adquirido estarão descritas de forma 

detalhada no respectivo Termo de Referência. 

VII I- ESTIMATIVAS DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS: 

a. A realização da pesquisa de preços referenciais será realizada pelo Setor de Compras 

que será levado em consideração os valores praticados pelo mercado; 

IX – ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO ANUAL: 

a. Prevista no Plano de Contratações Anuais - PCA do ano de 2025 



 
 
 
 

 

b. A futura previsão de contratação será submetida a alta Administração do município de 

Lucélia-SP com vistas a inclusão dela no Plano de Contratações Anuais de 2025. 

X – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS: 

a. Considerando a tramitação dos procedimentos administrativos da futura contratação 

serem de a necessidade de adequação do ambiente do Órgão para formalizar a contratação 

ou gerenciar o objeto da licitação. 

X I– BENEFÍCIOS A SEREM ALCAÇADOS COM A CONTRATAÇÃO: 

Melhoria estética das áreas públicas; 

Manutenção da limpeza e ordem nas praças, parques e áreas verdes; 

Controle da proliferação de insetos transmissores de doenças. 

XII - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: 

O parcelamento de objeto é a análise relativa à divisão do objeto licitado em itens ou lotes 

sempre que isso incorrer em potencial aumento da competitividade sem afetar 

negativamente os aspectos técnicos, com economia de escala preservada. 

XIII- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

a. A contratação se faz necessária tendo em vista a manutenção dos serviços de limpeza 

pública e sanitárias do município, realizados pela Secretaria Municipal da Meio Ambiente e 

Agricultura visando à correta destinação dos resíduos supracitados. 

XIV – POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS:  

A atividade a ser contratada não causa nenhum impacto ambiental, muito pelo contrário, 

colabora com o manejo adequado e correto dos referentes serviços no município.  

XV – RESPONSÁVEIS PELA DEMANDA: 

a. Secretaria de Meio Ambiente e Agricultura; 

b. Secretário da de Meio Ambiente e Agricultura Cassiana Lukiantchuki 

c. Coord. Programa Extensão Rural Agricultura Alessandra R. C. Rodrigues 

  



 
 
 
 

 

GERENCIAMENTO DE RISCOS 

Assim como toda contratação, evidenciam-se alguns riscos no curso da contratação. 

Neste mapa não se incluem, aqueles que são de responsabilidade da gestão do contrato 

e entrega do objeto licitado, mas apenas os que permeiam até a formalização da 

contratação. 

 

1. Relação de riscos para a contratação: 

 

RISCO 01 – Falta de Disponibilidade Orçamentária: 

1. 
 

Probabilidad

e 

 

( ) Baixa / ( ) Média / ( X ) Alta 

2. 
 

Impacto 

 

( ) Baixa / ( ) Média / (  x ) Alta 

 

 

3. 

 

 

Dano 

Caso não seja possível a realização da contratação, teremos como resultado 

prejuízos ao municipio,  tendo em vista se tratar de um serviço exencial para 

manutenção e conservação de areas verdes e afins do municipio.  

4. 
Ação 

Preventiva 

Buscar junto a administração o remanejamento de valores previstos no orçamento 

anual deste Regional. 

5. 
 

Responsáve

l 

Unidade Requisitante. 

RISCO 02 – Na coleta de preços o orçamento não corresponde à realidade do mercado: 

1. 
 

Probabilidade 

 

( x ) Baixa / ( 

 

) Média / 

( 

 

) Alta 

2. 
 

Impacto 

 

( x ) Baixa / ( 

 

) Média / 

( 

 

) Alta 

3. 
 

Dano 
Possível frustração da celebração de nova contratação. 

4. 
 

Ação 

Preventiva 

Construções de bancos de dados com preços das contratações já realizadas. 

5. 
 

Responsável 
Responsáveis pela coleta de preços (CMP). 



 
 
 
 

 

 

 

 

RISCO 04 – Recursos administrativos procedentes: 

1. 
 

Probabilidad

e 

 

( ) Baixa / (  x  ) Média / ( ) Alta 

2. 
 

Impacto 

 

( ) Baixa / (      ) Média / ( x) Alta 

 

3. 

 

Dano 

Atraso na licitação e/ou o não atendimento à demanda no prazo necessário 

poderá prejudicar na totalidade do municipio, uma vez que trata-se de um serviço 

exencial a todo municipio. 

4. 
Ação 

Preventiva 

Analisar com extensas diligências as propostas ofertadas no certame licitatório, 

reduzindo o risco. 

5. 
 

Responsáve

l 

Unidade Requisitante e Pregoeiro (a). 

RISCO 03 – Atraso na conclusão da licitação: 

1. 
 

Probabilidad

e 

 

( ) Baixa / (  x ) Média / ( ) Alta 

2. 
 

Impacto 

 

( ) Baixa / ( ) Média / (X) Alta 

 

3. 

 

Dano 

O não atendimento à demanda no prazo necessário poderá prejudicar todo o 

munic ip io,  pois t rata -se de um serviço exencia l para condições 

sanitar ias do munic ip io . 

4. 
Ação 

Preventiva 
Busca junto ao Pregoeiro (a) envolvidos maior celeridade no processo. 

5. 
 

Responsável 
Unidade Requisitante. 

RISCO 05 – Licitação Deserta: 

1. 
 

Probabilidad

e 

 

(   ) Baixa / (  X  ) Média / ( ) Alta 



 
 
 
 

 

 

2. Matriz de Riscos 

 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA Nº 10/2025 

1. Informações gerais 

 

1.1. Área requisitante 

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E AGRICULTURA 

1.2. Data prevista para conclusão do processo de contratação 

24/02/2025 

1.3. Descrição sucinta do objeto 

 

Contratação de empresa especializada em Roçada Mecânica de Grama por m2, para 

atender a demanda da Secretaria do Meio Ambiente e Agricultura. 

 

1.4. Prioridade 

Alta  

2. 
 

Impacto 

 

( ) Baixa / ( ) Média / (  x ) Alta 

3. 
 

Dano 
Ausência de interessado. 

4. 
Ação 

Preventiva 

Realizar um novo certame desde que demostre motivadamente que haverá 

prejuízos na realização de um novo certame. 

5. 
 

Responsável 
Unidade Requisitante, Pregoeiro(a) ou Mercado Imobiliário. 

Classificação de Probabilidade e 

Impacto 

Risco Probabilid

ade 

Impacto 

Risco 

01 

ALTO ALTO 

Risco 

02 

BAIXA BAIXO 

Risco 

03 

MÉDIA ALTO 

Risco 

04 

MÉIDA ALTO 

Risco 

05 

MÉDIA ALTO 



 
 
 
 

 

1.5.   Justificativa de prioridade 

 

Devido os períodos no decorrer do ano acarreta em um crescimento acelerado das espécies 

invasoras e gramados. Todavia com a grande demanda no município em um todo, não se 

tem mão de obra e nem maquinário suficiente para estar suprindo a necessidade do 

município. Com a terceirização deste serviço estará ajudando com a realização mais célere 

dos demais serviços e / ou obras que se demanda neste Município.   

A contratação de empresa especializada para execução de serviços relativos a roçada 

mecânica de vias públicas, praças, terrenos, vicinais e outros locais onde a administração 

demandar, com fornecimento de material de consumo, insumos, ferramentas e 

equipamento/máquinas complementados por rastelamento, varrição, recolhimento dos 

resíduos, transporte e descarte em local apropriado. 

1.6 Justificativa da necessidade 

 

A presente justificativa tem como finalidade a formalização da necessidade de realização 

de procedimento licitatório para a contratação de empresa especializada na execução de 

serviços de roçada mecânica de grama, com o objetivo de atender à demanda de 

manutenção e conservação de vias públicas, incluindo praças, terrenos, vicinais, vias 

públicas e outros locais onde a administração demandar. 

 

1. Preservação da Ordem e Segurança Pública: A manutenção de áreas públicas, 

tais como praças, parques, vias públicas e escolas, com a realização de roçada 

mecânica, é essencial para garantir a ordem e segurança no ambiente urbano. A 

vegetação descontrolada pode dificultar a visibilidade, obstruir vias de circulação e 

esconder objetos perigosos, animais peçonhentos e focos de doenças. A roçada 

regular contribuirá para a prevenção de acidentes e garantirá a integridade física dos 

cidadãos que frequentam esses espaços. 

2. Saúde Pública e Controle de Vetores: O mato alto e a vegetação densa são 

fatores que favorecem o acúmulo de resíduos e a proliferação de agentes 

transmissores de doenças, como mosquitos do gênero Aedes (dengue, zika e 

chikungunya) e outros vetores, como ratos e insetos. A roçada mecânica regular nas 

áreas públicas contribuirá diretamente para a redução dos riscos à saúde da 

população, ao eliminar os focos de proliferação desses agentes. 

3. Estética Urbana e Qualidade de Vida: A manutenção das áreas verdes e espaços 

públicos com o uso da roçadeira mecânica contribuirá para a preservação da estética 

urbana, proporcionando ambientes mais agradáveis e organizados. A limpeza e 

conservação das praças, parques e escolas influenciam diretamente na qualidade de 

vida dos cidadãos, proporcionando locais mais apropriados para o lazer, o convívio 

social e o aprendizado. 

4. Acessibilidade e Mobilidade Urbana: A vegetação alta nas áreas públicas pode 

dificultar a mobilidade de pedestres, especialmente em vias de grande circulação e 

nas proximidades de escolas, além de obstruir o acesso a pessoas com mobilidade 

reduzida. A roçada mecânica regular assegura a preservação das condições 



 
 
 
 

 

adequadas de acessibilidade e circulação, fundamental para garantir o direito de ir e 

vir da população. 

5. Conformidade com a Legislação e Responsabilidade Administrativa: A 

administração pública tem o dever de promover a limpeza e a conservação das 

áreas públicas, conforme determina a legislação vigente, para garantir a saúde, 

segurança e bem-estar da população. A contratação de serviços especializados por 

meio de licitação é a medida legalmente adequada para atender a essa demanda, de 

modo a assegurar a transparência, a economicidade e a eficiência nos gastos 

públicos. 

 

Diante do exposto, torna-se imprescindível a realização de licitação para a contratação 

de empresa especializada na execução de serviços de roçada mecânica de grama, com 

vistas a garantir a manutenção adequada das vias públicas, incluindo praças, terrenos, 

vicinais, vias públicas e outros locais onde a administração demandar. Este processo 

permitirá a continuidade da prestação de serviços essenciais à comunidade, 

assegurando a qualidade de vida e a segurança de todos os cidadãos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 

 

 

ANEXO III - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº ......... 

 

O MUNICÍPIO DE LUCÉLIA, CNPJ 44.919.918/0001-04, com sede na Avenida Brasil, nº 

1.101, Centro, CEP 17.780-000, na cidade de Lucélia, Estado de São Paulo, neste ato, 

representado pela Prefeita Municipal TATIANA GUILHERMINO TAZINAZZIO, considerando 

o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO 

DE PREÇOS nº ......./2025, publicada no ...... de ...../...../2025, Processo Administrativo nº 

....../2025, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 

ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  

cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes 

às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462, de 31 

de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preços pelo prazo de 12 (doze) meses para Contratação de empresa 

especializada para execução de serviços relativos a roçada mecânica de vias públicas, 

praças, terrenos, vicinais e outros locais onde a administração demandar, com fornecimento 

de material de consumo, insumos, ferramentas e equipamento/máquinas complementados 

por rastelamento, varrição, recolhimento dos resíduos, transporte e descarte em local 

apropriado. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas 

de cada item fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 

seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido 

no edital) 

Unidade Quantidad

e Máxima 

Quantidad

e Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia ou 

validade 

         

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 

 



 
 
 
 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 

3.2. {Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos e entidades públicas participantes do 

registro de preços: 

 

Item nº  Órgãos 

Participantes 

Unidade Quantidade 

    

    

    

 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação 

ou desta contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos 

preliminares. 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

5.1.1. O Contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida 

no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 

exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 

plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 

ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 

da Lei nº 14.133/2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 



 
 
 
 

 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas 

as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 

sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 

item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a 

ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou 

no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133/2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 

do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 



 
 
 
 

 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no 

item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 

nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art  124 da Lei nº 

14.133/2021. 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 

e o índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 



 
 
 
 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 

seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 

às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 

que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação 

de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora 

e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 

cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as 

medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 



 
 
 
 

 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração 

do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS. 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro 

de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos 

ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 

11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 

solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 

participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução 

dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 

termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será 

por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 



 
 
 
 

 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 

art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse 

o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado 

por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada 

a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, 

ambos do Decreto nº 11.462/2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 

após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462/2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462/2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 

das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento 

para cancelamento do registro do fornecedor. 



 
 
 
 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

11.3. Observar as regras de retenção do Imposto de Renda conforme INRFB 2145/2023. 

12. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em três (três) vias de 

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e 

encaminhada cópia aos demais órgãos participantes.  

 

Local e data 

Assinaturas 

 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 

 

  



 
 
 
 

 

ANEXO 

 

CADASTRO RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os 

itens com preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidad

eMáxima 

Quantid

ade 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 

proposta original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaç

ão 

Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidad

eMáxima 

Quantid

ade 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 

 

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO - (Contratos) 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LUCÉLIA 

CONTRATADO: __________________________________________________ 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):______________________________________ 

OBJETO: Registro de preços pelo prazo de 12 (doze) meses para Contratação de empresa 

especializada para execução de serviços relativos a roçada mecânica de vias públicas, 

praças, terrenos, vicinais e outros locais onde a administração demandar, com fornecimento 

de material de consumo, insumos, ferramentas e equipamento/máquinas complementados 

por rastelamento, varrição, recolhimento dos resíduos, transporte e descarte em local 

apropriado. 

 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*)________________________________________ 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na 

Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 

ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 

Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 

iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 

Código de Processo Civil; 

d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato 

deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 

o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA: _________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 

 

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE 
 
 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:_________________________________________________________ 
CPF: ____________________________ RG: __________________________ 
Data de Nascimento: ____/____/_____ 
Endereço residencial completo: ______________________________________ 
E-mail institucional ________________________________________________ 
E-mail pessoal:___________________________________________________ 
Telefone(s):______________________________________________________ 
Assinatura:______________________________________________________ 
 
 
Responsáveis que assinaram o ajuste: 
 
 
Pelo CONTRATANTE: 
 
 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________ RG: __________________________ 
Data de Nascimento: ____/____/_____ 
Endereço residencial completo: ______________________________________ 
E-mail institucional ________________________________________________ 
E-mail pessoal:___________________________________________________ 
Telefone(s):______________________________________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 
Pela CONTRATADA: 
 
 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________ RG: __________________________ 
Data de Nascimento: ____/____/_____ 
Endereço residencial completo: ______________________________________ 
E-mail institucional ________________________________________________ 
E-mail pessoal:___________________________________________________  
Telefone(s):______________________________________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________ 
Advogado:  
 
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico



 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

ANEXO LC-02 - CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LUCÉLIA 

CONTRATADA: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): 

OBJETO: Registro de preços pelo prazo de 12 (doze) meses para Contratação de empresa 

especializada para execução de serviços relativos a roçada mecânica de vias públicas, 

praças, terrenos, vicinais e outros locais onde a administração demandar, com fornecimento 

de material de consumo, insumos, ferramentas e equipamento/máquinas complementados 

por rastelamento, varrição, recolhimento dos resíduos, transporte e descarte em local 

apropriado. 

 

Nome  

Cargo  

RG nº  

CPF nº  

Endereço (*)  

Telefone  

E-mail Institucional  

E-mail pessoal (*)  

 

(*) Não deve ser o endereço/e-mail do Órgão e/ou Poder. Deve ser o endereço/e-mail onde 

poderá ser encontrado (a), caso não esteja mais exercendo o mandato ou cargo. 

Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP 

 

Nome  

Cargo  

Endereço Comercial do 

Órgão/Setor 

 

Telefone e Fax  

E-mail Institucional  

 

LOCAL e DATA: 

RESPONSÁVEL: (nome, cargo e assinatura).  



 

 

ANEXO LC-03 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LUCÉLIA 

CNPJ Nº: 44.919.918/0001-04 

CONTRATADA: 

CNPJ Nº: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): 

DATA DA ASSINATURA: 

VIGÊNCIA:  

OBJETO: Registro de preços pelo prazo de 12 (doze) meses para Contratação de empresa 

especializada para execução de serviços relativos a roçada mecânica de vias públicas, 

praças, terrenos, vicinais e outros locais onde a administração demandar, com fornecimento 

de material de consumo, insumos, ferramentas e equipamento/máquinas complementados 

por rastelamento, varrição, recolhimento dos resíduos, transporte e descarte em local 

apropriado. 

 

VALOR (R$): 

Declaro (amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 

penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, 

encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia:  

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 

penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em 

especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo 

arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão 

remetidos quando requisitados: 

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 

unitários; 

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 

decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de 

acordo com o respectivo cronograma; 

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi 

contemplado em suas metas;  

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 

LOCAL e DATA 

RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura). 

 

  

 

 



 

 

 

(MODELO EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Pregão Eletrônico n°XX/2025 – Processo n° XX/2025 

OBJETO: Registro de preços pelo prazo de 12 (doze) meses para Contratação de empresa 

especializada para execução de serviços relativos a roçada mecânica de vias públicas, 

praças, terrenos, vicinais e outros locais onde a administração demandar, com fornecimento 

de material de consumo, insumos, ferramentas e equipamento/máquinas complementados 

por rastelamento, varrição, recolhimento dos resíduos, transporte e descarte em local 

apropriado. 

 

Licitante (nome, CNPJ), sediada na Rua __________________, nº _____, bairro 

__________, cidade _______________, estado ________________________, declara, sob 

as penas da lei: 

 Estar ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz (art. 

7º, XXXIII, CF);  

 Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado (art. 1º, III e IV e art. 5º, III, CF); 

 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 Nos preços indicados na proposta estão computadas as despesas de transporte, 

tributos, materiais, mão de obra e demais custos que a compõe; 

 Declaro de que concordo com as condições estabelecidas neste Edital, bem como 

com o prazo e forma de pagamento estabelecido na minuta do contrato anexa; 

 Declaro de que a proposta terá o prazo de validade mínima de 60 (sessenta) dias, 

contados estes da sua entrega; 

 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 

 Estar ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 



 

 

 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz (art. 

7º, XXXIII, CF); 

 Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado (art. 1º, III e IV e art. 5º, III, CF); 

 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 Nos preços indicados na proposta estão computadas as despesas de transporte, 

tributos, materiais, mão de obra e demais custos que a compõe; 

 Declaro de que concordo com as condições estabelecidas neste Edital, bem como 

com o prazo e forma de pagamento estabelecido na minuta do contrato anexa; 

 Declaro de que a proposta terá o prazo de validade mínima de 60 (sessenta) dias, 

contados estes da sua entrega; 

 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto;  

Cidade ________, __ de _______ de ______  

Nome e carimbo  

Cargo  

RG  

Licitante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

(Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante) 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS TÉCNICOS 

PREGÃO ELETRONICO  N° XX/2025 

PROCESSO N° XX/2025 

OBJETO: Registro de preços pelo prazo de 12 (doze) meses para Contratação de empresa 

especializada para execução de serviços relativos a roçada mecânica de vias públicas, 

praças, terrenos, vicinais e outros locais onde a administração demandar, com fornecimento 

de material de consumo, insumos, ferramentas e equipamento/máquinas complementados 

por rastelamento, varrição, recolhimento dos resíduos, transporte e descarte em local 

apropriado. 

 

.......................................................  inscrita  no  CNPJ n.º....................., por intermédio 

de  seu  representante  legal,  Sr. (a)....................................  portador  (a)  da    Carteira    de 

Identidade        n.º............................        CPF             n.º ............................... DECLARA, 

para todos os fins de direito que atende integralmente o edital supra e o ANEXO I.  

 

 

______________, SP ____ de ________ de _______. 

   

 

_______________________________________________ 

Carimbo e Assinatura do Representante Legal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

(Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante) 

 

 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE GARANTIA DOS SERVIÇOS 

    

 

 

Declaro para os devidos fins que os serviços serão de primeira qualidade, e que atendemos 

às exigências contidas no presente Edital. 

 

______________, ______ de ______. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

_________________________________________________________ 

(Nome, RG, Função ou Cargo e Assinatura do  

Representante legal ou do Procurador) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VII - MODELO DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP NOS 

TERMOS DO ART. 3o DA LEI COMPLEMENTAR No 123/06, ALTERADA PELA LEI 

COMPLEMENTAR 147/14 

 

Pregão Eletrônico n° XX/2025 – Processo n° XX/2025 

OBJETO: Registro de preços pelo prazo de 12 (doze) meses para Contratação de empresa 

especializada para execução de serviços relativos a roçada mecânica de vias públicas, 

praças, terrenos, vicinais e outros locais onde a administração demandar, com fornecimento 

de material de consumo, insumos, ferramentas e equipamento/máquinas complementados 

por rastelamento, varrição, recolhimento dos resíduos, transporte e descarte em local 

apropriado. 

 

A  EMPRESA qualificada como microempresa (ou empresa de pequeno porte) por seu 

representante legal Sr.(a) Representante Legal, portador(a) da Carteira de Identidade n° e 

do CPF n° inscrita no CNJP sob n° , com sede à cidade de , Estado de , na Endereço, nº  – 

Bairro – CEP , declara para os devidos fins de direito que pretende postergar a 

comprovação da regularidade fiscal para momento oportuno, conforme estabelecido no 

edital, e ter preferência no critério de desempate quando do julgamento das propostas, nos 

termos da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar 147/14. 

 

Sendo expressão da verdade, subscrevo-me. 

 

Local, __/____/ 2025. 

 

Assinatura 

Representante Legal 

Cargo 

Cpf 

Rg 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

(Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante) 

 

ANEXO VIII - MODELO DE PROPOSTA 

 

Nome da Empresa: 

Endereço: 

C.N.P.J. 

Inscrição Estadual: 

Inscrição Municipal: 

 

PREGÃO ELETRONICO N° xx/2025 

PROCESSO N° xx/2025 

OBJETO:  

QUANT UNID DESCRIÇÃO VALOR 

ESTIMADO 

UNITARIO 

TOTAL PARA 12 MESES 

     

 

VALOR TOTAL  

- Validade da proposta: 60 (sessenta) dias 

- OBS. Para efeito de pagamento, deverá ser citado, na proposta, nº do CNPJ, nome e 

nº do  banco, nº da agência e nº da conta bancária. 

 

DADOS PESSOAIS DO RESPONSAVEL PELA ASSINATURA DA FUTURA ATA. 

Nome:  

CPF:                RG:  

Data de Nascimento: 

Cargo 

Endereço residencial completo:  

E-mail institucional:  

Telefone(s):  

 

Declaro que estou ciente, aceito e me submeto a todas as regras do presente Edital. 

 

_____________,___ DE ____________ DE _____. 

 

_______________________________________________ 

Assinatura, nome, cargo/função do representante legal da empresa / Carimbo CNPJ 

 

 


